DECRETO Nº 085, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Declara Situação de Emergência nas áreas do Município afetadas por – COBRADE: Estiagem – 1.4.1.1.0, conforme IN/MI 36/2020. 
O Prefeito Municipal de Bandeirante, Estado de Santa Catarina, usando da competência que lhe confere o inciso VI, do art. 68, da Lei Orgânica Municipal e demais dispositivos constitucionais e legais vigentes e pelo Inciso VI do artigo 8º da Lei Federal no 12.608, de 10 de abril de 2012;
CONSIDERANDO:
I – Que houve danos humanos no qual o desastre atingiu diretamente o abastecimento de água em sistemas individuais e coletivos no meio rural para o consumo humano de 155 famílias/620 pessoas e para dessedentação animal atingiu 45 propriedades rurais;
II – Que houve danos materiais na rede coletiva, desabastecendo de água potável o sistema utilizado para o auto abastecimento de 38 famílias e para captação pelos caminhões pipa (adaptado);
III – Que houve danos ambientais que atingiram aproximadamente 40,51% da população do meio rural, no qual a escassez/ausência de chuvas por um longo período, a ocorrência de altas temperaturas, a elevada demanda, o rebaixamento e exaustão dos rios e açudes, comprometeram significativamente a recarga dos mananciais e cisternas, ocasionando o desabastecimento de água para consumo humano e animal do meio rural
IV – Conforme dados extraídos da Planilha fornecida pela Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural – EPAGRI, atuante no Município de Bandeirante, em comparação com a média histórica anual das chuvas, houve um déficit de 12%, 32% em 2019 e 2020, respectivamente, e de 34% até o momento. Os números demonstram que nos últimos anos as precipitações pluviométricas foram abaixo da média anual normal, afetando diretamente a recarga dos mananciais. Este fato se constatam pelo relato dos agricultores e nas visitas técnicas;
V – Que houve prejuízo público no montante de R$ 63.717,83, objetivando viabilizar o restabelecimento dos serviços essenciais dos sistemas coletivos e individuais de abastecimento de água para consumo humano e animal em propriedades, sendo efetivadas despesas com consertos, reparos e substituição de equipamentos dos sistemas de abastecimento de água em sistemas coletivos, na instalação de bombeamento e reservação no poço tubular profundo localizado na Linha Várzea Alegre, em serviços públicos de captação e abastecimento de água diretamente nas redes coletivas e individuais (aquisição de bombas para caminhão pipa, combustível dos veículos e máquinas públicos envolvidos, pagamento de energia elétrica do poço tubular profundo localizado na Linha Novo Encantado que serve como ponto de coleta por não estar ligado em sistema de rede);
VI – O Relatório de Estimativa de Perda em Função de Evento Climático Adverso, emitido pela Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural – EPAGRI, atuante no Município de Bandeirante, revela uma estimativa de perdas de R$ 15.652.272,00 no segmento de agricultura (milho grão safra, milho silagem safra, soja safra, feijão safra, trigo e fumo) e de R$ 650.238,00 no segmento de pecuária (bovinocultura de leite, bovinocultura de corte, avicultura de corte integrada, suinocultura integrada), totalizando perdas no montante de R$ 16.302.510,00;

VII – Que o parecer da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil – COMPDEC, relatando a ocorrência deste desastre é favorável à declaração de Situação de Emergência;
DECRETA:
Art. 1º Fica declarada Situação de Emergência nas áreas do Município de Bandeirante, Estado de Santa Catarina, contidas no Formulário de Informações do Desastre – FIDE e demais documentos anexos a este Decreto, em virtude do desastre classificado e codificado como COBRADE: Estiagem – 1.4.1.1.0.
Art. 2º Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos municipais para atuarem sob a coordenação da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil - COMPDEC, nas ações de resposta ao desastre e reabilitação do cenário e reconstrução. 
Art. 3º Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as ações de resposta ao desastre e realização de campanhas de arrecadação de recursos junto à comunidade, com o objetivo de facilitar as ações de assistência à população afetada pelo desastre, sob a coordenação da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil - COMPDEC.
Art. 4º De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do artigo 5º da Constituição Federal, autoriza-se as autoridades administrativas e os agentes de defesa civil, diretamente responsáveis pelas ações de resposta aos desastres, em caso de risco iminente, a:
I – Adentrar nas casas, para prestar socorro ou para determinar a pronta evacuação; e,
II – Usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo público, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano.
Parágrafo Único. Será responsabilizado o agente da defesa civil ou autoridade administrativa que se omitir de suas obrigações, relacionadas com a segurança global da população.
Art. 5º De acordo com o estabelecido no art. 5º do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, autoriza-se o início de processos de desapropriação, por utilidade pública, de propriedades particulares comprovadamente localizadas em áreas de risco intensificado de desastre.
§ 1º No processo de desapropriação, deverão ser consideradas a depreciação e a desvalorização que ocorrem em propriedades localizadas em áreas inseguras.
§ 2º Sempre que possível essas propriedades serão trocadas por outras situadas em áreas seguras, e o processo de desmontagem e de reconstrução das edificações, em locais seguros, será apoiado pela comunidade.
Art. 6º Com base no Inciso IV do artigo 24 da Lei nº 8.666 de 21.06.1993, sem prejuízo das restrições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), ficam dispensados de licitação os contratos de aquisição de bens necessários às atividades de resposta ao desastre, de prestação de serviços e de obras relacionadas com a reabilitação dos cenários dos desastres, desde que possam ser concluídas no prazo máximo de cento e oitenta dias consecutivos e ininterruptos, contados a partir da caracterização do desastre, vedada a prorrogação dos contratos.
Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, devendo viger pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias.
Gabinete do Prefeito Municipal de Bandeirante, SC, em 30 de dezembro de 2021.
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